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ATA NÚMERO 130/XII/2ª SL 

28.maio.2013 – 15h00 
 

Aos 28 dias do mês de maio de 2013, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de Educação, Ciência 
e Cultura, na sala 10, do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes 
da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 
 

 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 
 

2. Aprovação de ata 
 
 

3.   Comunicações do Presidente 
 

 

4. Audiência à Associação Sindical dos Professores Pró-Ordem 

 

5. Projeto de Lei n.º 389/XII/2.ª (PSD) que “Introduz dois representantes do Conselho das 

Comunidades Portuguesas na composição do Conselho Nacional de Educação” 

 

 Apreciação e votação do parecer 

 Deputado autor do parecer: Rui Jorge Santos - PS 
 

6. Petição n.º 248/XII/2.ª da iniciativa de Maria João Vidal de Oliveira Batista Marcelo Curto 

“Em defesa da continuidade do Instituto de Odivelas como uma escola de excelência” 

 
 Apreciação e votação do parecer 

 Deputado relator: Isidro Araújo – PSD 
 

7. Projeto de Resolução n.º 691/XII, BE, Recomenda ao Governo a suspensão da alienação do 

Museu da Cortiça e a adoção de medidas para a requalificação do museu como bem de 

interesse público 

 

 Discussão 

 

8. Redação Final do PJR n.º 636/XII/2.ª, que recomenda ao Governo a adoção de medidas de 

divulgação e apoio à prática de Ano Sabático (Gap Year) em Portugal 

 

 Apreciação                                         

 

9. Outros assuntos 
 
 

10. Data da próxima reunião 
 
Dia 04.junho.2013 - 09h00  

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37666
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37666
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37666
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1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 

A proposta de Ordem do Dia foi aprovada por unanimidade dos deputados presentes do PSD, PS, 

CDS-PP, PCP e BE, registando-se a ausência da deputada do PEV. 

 

2. Aprovação de ata 
 

As atas n.ºs 128 e 129, respetivamente, de 21 e 22 de maio de 2013, foram aprovadas por 

unanimidade dos deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP e BE, registando-se a 

ausência da deputada do PEV. 

 

3.   Comunicações do Presidente 
 

3.1. O Presidente da Comissão informou que baixou à Comissão o Projeto de Lei n.º 414/XII, Cria 

o Arquivo Sonoro Nacional (PCP), referindo que o mesmo será apresentado pelo autor em 11 

de junho, ficando a apreciação do respetivo parecer agendada para o dia 18 do mesmo mês. 

Mais referiu que o parecer será da responsabilidade do PSD, tendo o deputado Amadeu 

Albergaria informado que identificará posteriormente o deputado relator. 

 

3.2. O Presidente informou novamente que a Comissão de Assuntos Europeus (CAE) remeteu um 

convite da Comissão de Assuntos Europeus da Assembleia Nacional francesa para a 

participação de Deputados da AR numa reunião interparlamentar sobre o financiamento do 

cinema europeu, que terá lugar nos dias 18 e 19 de junho, em Paris, podendo ser constituída 

delegação composta por um Deputado de cada Comissão. Indicou ainda que o deputado 

representante da CAE deverá ser do PCP. 

 

  A questão já tinha sido apreciada na reunião do dia 21, tendo o deputado Pedro Delgado 

Alves (PS) solicitado que a questão fosse adiada, tendo nesta reunião reiterado o pedido de 

adiamento. O Presidente informou que se prevê que pela CAE vá o deputado Miguel Tiago 

(PCP), deputado desta Comissão e que caso se adote uma grelha para estas reuniões (que 

não de Presidentes ou de áreas temáticas em que haja grupo de trabalho ou relator), a 

indicação de deputado caberá ao PSD. Solicitou ainda que os deputados coordenadores 

articulassem posições até ao dia seguinte, para se poder dar sequência à deslocação.  

 

3.3. Visita à Media Capital, em Bucelas 

 Lembrou depois que no dia seguinte, 29 de maio, teria lugar a visita à Media Capital, em 

Bucelas, com saída da AR às 09h30, tendo indicado os deputados que estavam inscritos, após o 

que se verificaram mais inscrições. Indicou ainda a constituição da delegação da PLURAL 

Entertainment que acompanharia os deputados na visita. 

 

3.4. Visitas no âmbito do Programa da Ciência – 3 de junho 

        
   O Presidente da Comissão recordou que no dia 3 de junho será feita uma visita ao INL – 

International Iberian Nanotechnology Laboratory, em Braga (11h) e ao UPTEC - Parque de 

Ciência e Tecnologia da U Porto (15h), no âmbito do Programa da Ciência, tendo indicado os 

deputados que estavam inscritos, após o que se verificaram mais inscrições.  

http://www.portuspark.org/index.php?id=82&red=125
http://www.portuspark.org/index.php?id=82&red=125
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3.5.  Visita ao Geoparque Naturtejo – Dia 4 de junho (3.ª feira).  

   
  Informou ainda que no dia 4 de junho se realizará a visita ao Geoparque Naturtejo, com saída 

de Santa Apolónia às 8h15 e regresso à mesma às 18h20, tendo indicado os deputados que 

estavam inscritos. 

 

3.6. Relatório da visita do GT dos Currículos à Escola Secundária de Forte da Casa 

 

Tendo sido distribuído o relatório da visita do Grupo de Trabalho dos Currículos à Escola 

Secundária de Forte da Casa, o Presidente da Comissão perguntou se havia observações ao 

mesmo, não se tendo registado intervenções. 

 

4. Audiência à Associação Sindical dos Professores Pró-Ordem 

 

A delegação da Associação era constituída pelos professores Filipe do Paulo, José Oliveira, 

Filomena Sobral, Isabel Lousada e Luís Cancela, membros da direção. 

 

O Presidente da Associação referiu que a mesma visa a constituição de uma Ordem dos 

professores, como forma de dignificação da profissão. Salientou, no entanto, que atualmente estão 

mais preocupados com a situação da educação, nomeadamente, tendo em conta as alterações 

curriculares, a criação de mega-agrupamentos e o aumento do n.º de alunos por turma. 

 

Referiu depois que consideram inconstitucional a aplicação aos professores do regime de 

mobilidade. Quanto ao aumento do horário de trabalho para 40h, defenderam que os professores 

têm um trabalho desgastante, pelo que consideram o referido aumento inexequível, propondo, em 

alternativa, o aumento das horas não letivas. Propuseram também um reforço do combate ao 

abandono e insucesso escolar e não a aplicação do regime de mobilidade, atribuindo aos 

professores com horário zero funções pedagógicas e tarefas nas atividades de enriquecimento 

curricular. 

 

Informaram que ainda não decidiram se vão fazer greve e solicitaram a intervenção junto do 

Governo para o sensibilizarem para a situação dos professores. 

 

Interveio depois a deputada Isilda Aguincha (PSD), que saudou a forma ponderada como a 

Associação tem estado na praça pública. Referiu depois que a retração financeira e a diminuição do 

número de alunos implicam uma contenção na escola pública, defendendo que o Ministério da 

Educação e Ciência, com diálogo, tenta encontrar as melhores soluções. Pediu o empenho de 

todos, para se encontrarem consensos e se garantir a qualidade da escola pública e apelou à 

procura de melhores soluções. 

 

O deputado Pedro Delgado Alves (PS) referiu o momento de dificuldade e questionou se a 

educação é uma prioridade e se estão a ser feitas boas opções na mesma. Referindo as potenciais 

alterações, perguntou qual é o número de docentes que se vão aposentar e como está a ser feita a 

preparação para o próximo ano letivo. Partindo do alargamento da escolaridade obrigatória até ao 

12.º ano, questionou o aumento das ofertas formativas e a posição da Associação em relação às 

hipóteses avançadas pelo Ministério no que se refere ao ensino profissional e ao ensino dual. 
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O deputado Michael Seufert (CDS-PP) referiu a situação particular do país e os seus reflexos na 

educação. Considerou que não há razão para os professores com horário zero irem para a 

mobilidade e equacionou a hipótese de se considerarem novas situações como componente letiva, 

nomeadamente o apoio a alunos. 

  

Defendeu que a questão respeitante ao aumento do horário de trabalho está em processo negocial, 

entendendo que a AR não deve intervir no mesmo. Referiu que os professores são um corpo 

especial da Administração Pública e evidenciou que a Associação Pró-Ordem tem feito críticas 

construtivas. 

 

Indicou que no próximo ano se verá se há professores em excesso. Salientou que as decisões para 

toda a Administração Pública também vinculam o Ministério. Por último, referiu que espera que a 

Associação pondere bem a hipótese de recurso à greve e que a luta se faça por outras formas. 

 

A deputada Rita Rato (PCP) defendeu que a escola pública não suporta mais cortes e que 

considera que a mobilidade especial é a antecâmara do desemprego. Salientou que o MEC 

avançou a pretensão de diminuição de 30.000 professores e já diminuiu 15.000. Realçou que a 

Assembleia da República não interfere nas negociações feitas pelo Ministério, manifestando no 

entanto a opinião de que há mais imposição daquele do que negociação. Por fim, realçou que o 

direito à greve cabe às organizações sindicais. 

 

Na sequência das questões colocadas, a representante da Pró-Ordem em relação ao ensino 

superior referiu que este é um espelho do bem e do mal que se passa nos ensinos básico e 

secundário e salientou que os professores daquele nível de ensino têm um horário de trabalho 

superior ao que lhe está atribuído. 

 

O Presidente da Associação realçou que não devem ser retirados mais meios às escolas públicas, 

sob pena de se prejudicar a qualidade da escola, defendendo que há limites para as limitações. 

Pediu depois prioridade política para a educação, para que as escolas possam continuar a servir a 

população.  

 

Salientou que o número de vagas do novo concurso é exíguo, tanto mais que há milhares de 

aposentações, referiu o prejuízo para o novo ano letivo e defendeu que a rede pública deve garantir 

o acesso e o sucesso dos alunos. Indicou ainda que os professores são um corpo especial da 

Função Pública e que matérias do Estatuto que anteriormente tinham sido aceites estão agora a ser 

postas em causa. 

 

Por último, referiu que os sindicatos estão a reponderar o recurso à greve e pediu à Comissão que 

inste o Governo a apostar no diálogo ativo. 

  

5. Projeto de Lei n.º 389/XII/2.ª (PSD) que “Introduz dois representantes do Conselho das 

Comunidades Portuguesas na composição do Conselho Nacional de Educação” 

 

O parecer foi apresentado pelo relator, deputado Rui Jorge Santos (PS), tendo depois sido 

aprovado por unanimidade dos deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP e PCP, registando-se 

a ausência dos deputados do BE e do PEV. 
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6. Petição n.º 248/XII/2.ª da iniciativa de Maria João Vidal de Oliveira Batista Marcelo Curto 

“Em defesa da continuidade do Instituto de Odivelas como uma escola de excelência” 

 
O parecer foi apresentado pelo relator, deputado Isidro Araújo (PSD), tendo-se registado depois a 

intervenção do Presidente da Comissão, que perguntou se as questões da educação foram tidas em 

conta e da deputada Rita Rato (PCP), que sugeriu um maior desenvolvimento no que se refere às 

indicações feitas pelos peticionários na respetiva audição, o que obteve o acordo da Comissão. 

 

Nessa sequência, o parecer foi aprovado por unanimidade dos deputados presentes do PSD, PS, 

CDS-PP e PCP, registando-se a ausência dos deputados do BE e do PEV. 

 

 

7. Projeto de Resolução n.º 691/XII, BE, Recomenda ao Governo a suspensão da alienação do 

Museu da Cortiça e a adoção de medidas para a requalificação do museu como bem de 

interesse público 

 

Foi consensualizado adiar este ponto, na sequência do pedido anterior do BE, autor do Projeto de 

Resolução. 

 

8. Redação Final do PJR n.º 636/XII/2.ª, que recomenda ao Governo a adoção de medidas de 

divulgação e apoio à prática de Ano Sabático (Gap Year) em Portugal 

 
A redação final do Projeto de Resolução foi aprovada por unanimidade dos deputados presentes 

do PSD, PS, CDS-PP e PCP, registando-se a ausência dos deputados do BE e do PEV. 

                                         
 

9. Outros assuntos 
 

 
Não se registaram outros assuntos. 
 
 

10. Data da próxima reunião 
 
Dia 04.junho.2013 - 09h00  
 
 

 
A reunião foi encerrada às 16:50 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 
lida e aprovada, será devidamente assinada. 
 
 
Palácio de São Bento, 28 de maio 2013 
 
 
 

 
O PRESIDENTE  

 
 
 

 (Ribeiro e Castro) 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37666
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37666
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37666
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Folha de Presenças 
 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

  
 Acácio Pinto 
 Amadeu Soares Albergaria 
 Ana Sofia Bettencourt 
 Carlos Enes 
 Duarte Marques 
 Inês de Medeiros 
 Isidro Araújo 
 Isilda Aguincha 
 José Ribeiro e Castro 
 Luís Fazenda 
 Margarida Almeida 
 Maria Conceição Pereira 
 Maria José Castelo Branco 
 Michael Seufert 
 Miguel Tiago 
 Nilza de Sena 
 Odete João 
 Paulo Cavaleiro 
 Pedro Delgado Alves 
 Pedro Pimpão 
 Rui Jorge Santos 
 Rui Pedro Duarte 
 Emília Santos 
 Jacinto Serrão 
 Laurentino Dias 
 Maria João Ávila 
 Maria Manuela Tender 
 Pedro Lynce 
 Rita Rato 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Heloísa Apolónia 
 

 


